PARECER Nº 491, DE 2015
DA COMISSÃO DE INFRAESTRUTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 484, DE 2013


Tendo sido designado relator para exarar parecer pela Comissão de Infraestrutura, RATIFICO a manifestação de fls. 7, da lavra deste Deputado, que concluiu favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 484, de 2013.

a) Marcos Neves – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 2/6/2015.

a) Alencar Santana Braga – Presidente

Roberto Massafera – Alencar Santana Braga – Itamar Borges – Marcos Neves – Igor Soares – Maria Lúcia Amary – Ramalho da Construção – Roberto Morais – Luiz Turco

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR 
De autoria do nobre Deputado Dilmo dos Santos, o projeto em epígrafe implanta o Programa de Uso Racional de Energia Elétrica nos próprios públicos do Estado. 



Em pauta, nos termos do artigo 148, item 2, da XIV Consolidação do Regimento Interno, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos.

Em seguida, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR, onde recebeu parecer favorável quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico. 

Na seqüência do processo legislativo, vem a propositura à Comissão de Infraestrutura, a fim de ser analisada quanto ao mérito, nos termos dos artigos 31, § 7º do Regimento Interno mencionado.

Por despacho de fls 05(v) do Sr. Presidente deste órgão técnico, fomos designados relator cumprindo-nos examinar a matéria . 

A sociedade atual utiliza a energia como se não existissem limites. Neste sentido, um dos maiores problemas ambientais que o planeta enfrenta são as alterações climáticas. No que diz respeito à geração, distribuição e fornecimento de eletricidade, uma alternativa ao modelo atual consiste em promover o uso das energias renováveis como energia solar térmica, energia solar fotovoltaica, dentre outras. Faz-se necessário também que as pessoas e instituições abandonem hábitos de consumo incorretos, privilegiando a eficiência energética e a utilização racional da energia.

Como frisado pelo autor da propositura em sua Justificativa, a “discussão que está na ordem do dia para toda a humanidade é como manter o estilo de vida que possuímos e o desenvolvimento das nações sem causar um colapso ambiental”. A adoção de programa de uso racional de energia elétrica conforme consta da propositura ora em exame, contribui significativamente para a solução deste dilema: desenvolvimento e utilização parciomoniosa dos recursos.
Diante do exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n. º 0484, de 2013.

a) Marcos Neves

